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A informação nas áreas de arte: 
um olhar além das práticas 

Maria Christina Barbosa de Almeida 
 
O campo de abrangência da Ciência da Informação aplica-

da à arte, a que nesse texto refiro-me como ‘informação em arte’, é 
muito amplo e diversificado, pois envolve diferentes instituições, 
públicos, áreas, processos e profissionais. Trata-se de um campo 
que se serve tanto dos conceitos e práticas da Ciência da Informa-
ção, quanto de áreas diversas das Ciências Humanas (História, An-
tropologia, Política, Filosofia), quanto das Artes (Artes visuais, Ci-
nema, Circo, Dança, Fotografia, Música, Teatro), que constituem o 
contexto temático de aplicação das teorias. O trabalho com arte 
demanda dos profissionais de informação conhecimentos específi-
cos relativos às diferentes linguagens artísticas – sua natureza, seus 
processos e produtos, seus atores e públicos. 

A maior parte dos serviços de informação em arte abrigam 
também coleções, sejam elas documentais, museológicas ou arqui-
vísticas. São esses que nos interessam neste trabalho. Conhecer os 
contextos em que se encontram essas coleções – os ‘lugares da 
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memória’46 − é indispensável ao entendimento das práticas que ali 
se desenvolvem. Rever conceitos e processos que integram essas 
práticas e refletir sobre as políticas e os usos da informação tam-
bém ajudam a avaliar a dimensão da ação dos profissionais que 
trabalham com informação em arte e seu papel na história da cultu-
ra. 

AS INSTITUIÇÕES DE PRESERVAÇÃO OU OS ‘LUGARES DA MEMÓRIA’ 
Museus, arquivos e bibliotecas – as chamadas instituições 

de preservação – são sempre focalizadas quando o assunto é in-
formação em arte. Como aponta Homulus (1990, p.11), museus, 
arquivos e bibliotecas fazem parte de um espectro ou continuum de 
instituições que possuem necessidades específicas, mas apresentam 
muitas características em comum: coletam e protegem parte de 
nossa cultura, administram e possibilitam o acesso a suas coleções, 
produzem, comunicam, sistematizam e disseminam novos conhe-
cimentos e gerenciam informações. Essas instituições diferenciam-
se umas das outras por seus objetivos específicos e pela natureza de 
suas coleções. No entanto, com os recursos das novas tecnologias 
− especialmente no mundo digital, em que, exceto no caso da arte 
eletrônica e multimídia, algumas dessas diferenças são atenuadas − 
essas instituições, ‘lugares de memória’, acabam todas transforma-
das em ‘lugares de informação’. 

Em razão da diversidade de tipos de documentos, objetos 
e obras de arte que constituem as coleções de arte, a diferenciação 
clássica entre biblioteca, arquivo e museu nem sempre se aplica. 
Qualquer que seja a abrangência de atuação dessas instituições, 
verifica-se, mais do que restrições determinadas pela tipologia clás-
                                                 
46 A expressão ‘lugares de memória’ foi criada por Pierre Nora, para quem a história se fazia a 
partir do estudo dos lugares da memória coletiva, dentre os quais incluía os arquivos, as bibliotecas 
e os museus. 

 254 



sica dos documentos, a predominância quantitativa de determina-
dos tipos de documentos sobre outros. Não existe, por exemplo, 
biblioteca de teatro relevante que, além das peças e outros docu-
mentos impressos ou audiovisuais, não tenha em seu acervo ma-
quetes, máscaras, adereços etc. Da mesma forma, não há museu de 
teatro que não apresente documentos impressos ou manuscritos; 
também não há arquivo que não reúna registros de espetáculos ou 
publicações. 

Contribui, também, para atenuar as fronteiras entre os dife-
rentes tipos de instituições de preservação, a rapidez de comunica-
ção e de troca de informações, facilitada pelas novas tecnologias, 
que favorecem o intercâmbio de conhecimento e experiências e 
estimulam novas articulações entre as diferentes instituições, bem 
como o desenvolvimento de projetos conjuntos. Disso resulta a 
otimização de procedimentos e a ampliação de resultados e benefí-
cios aos públicos interessados. 

OUTRAS INSTITUIÇÕES 
As atividades de informação em arte não se restringem, no 

entanto, a museus, arquivos e bibliotecas. São desenvolvidas, de 
forma sistemática ou não, nos mais diversos espaços culturais, tais 
como teatros, galerias de arte e fotografia, editoras especializadas, 
ateliês de arte e centros de cultura em geral. Não podem deixar de 
ser mencionadas também as organizações da sociedade civil com 
foco nas artes, como os grupos de artes cênicas, música e cinema, 
dentre outros. Além disso, todas as instituições voltadas ao ensino 
das artes – quer sejam escolas superiores, quer sejam cursos técni-
cos, cursos livres ou oficinas – também produzem, usam e lidam 
diretamente com a informação e a manifestação artística nos seus 
mais diversos suportes. Essas instituições não têm a informação e a 
documentação como o seu ‘negócio’ e, por esta razão, essas ques-
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tões não recebem de seus dirigentes a atenção que deveriam mere-
cer. 

A DOCUMENTAÇÃO 
O trabalho com arte nas instituições de preservação desen-

volve-se, especialmente, em duas grandes vertentes: uma voltada à 
documentação e outra, ao tratamento da informação. O termo ‘do-
cumentação’ tem sido utilizado com significados diversos, depen-
dendo do contexto. Em sua acepção mais geral, diz respeito à ação 
ou ao processo de produzir registros (documentos) relativos a de-
terminada obra de arte ou manifestação artística para fins de pre-
servação ou mesmo de controle. No museu de arte, a documenta-
ção ocupa-se tradicionalmente da informação relativa ao objeto ou 
obra de arte − sua história, seu significado, seu uso, suas caracterís-
ticas − e a sua trajetória − aquisição, empréstimos, restaurações, 
etc. Também se considera atividade de documentação em um mu-
seu de arte o processo de registro visual ou digitalizado de obras e 
de eventos (exposições, cursos, oficinas, etc.) com a finalidade de, 
no caso da obra, preservar o original e dar acesso ao público inte-
ressado e, no caso do evento, produzir um registro para preserva-
ção e divulgação. 

O International Council of Museums (ICOM) reconhece a 
documentação como atividade fundamental no museu, cujas finali-
dades consistem tanto em dar apoio a seus programas educacionais 
e atender à pesquisa, como também em permitir o controle do a-
cervo e dar subsídios aos procedimentos relativos ao seguro das 
coleções. A documentação museológica surgiu em função do de-
senvolvimento dos museus modernos, quando uma informação 
mais detalhada sobre as obras tornou-se necessária para subsidiar 
ações voltadas à administração das coleções, curadoria das exposi-
ções, pesquisa, comunicação e divulgação. Apesar de sua reconhe-
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cida utilidade, a documentação, segundo Sarasan (1995, p.189-196), 
foi, por décadas, vista como atividade secundária nos museus, se 
comparada às atividades de coleta e preservação. 

Os registros documentais sobre as coleções museológicas, 
como aponta Roberts (1985, p.17), são compostos por uma parte 
‘passiva’ − como a descrição física e a trajetória da obra antes de 
sua aquisição pelo museu − e por uma parte ‘ativa’, sujeita a modi-
ficações − como a localização da obra, estado de conservação, cir-
culação, etc. Todas essas informações devem ser estruturadas, re-
gistradas em bancos de dados e mantidas permanentemente atuali-
zadas e acessíveis aos interessados, assegurando que as coleções, 
enriquecidas pelas informações a seu respeito, sejam, efetivamente, 
fontes indispensáveis à pesquisa e à difusão, bem como à geração 
de novos conhecimentos. 

É imprecisa a fronteira existente entre documentação e 
pesquisa nos campos da arte. Na verdade, o processo de documen-
tação desemboca e se desdobra na pesquisa. Conforme observam 
Stam e Giral (1988, p.118), a pesquisa em artes visuais geralmente 
se inicia pela obra de arte, uma entidade não-verbal. Sendo assim, a 
título de ilustração, temos de admitir que a própria definição do 
vocabulário necessário à descrição da obra de arte pode ser consi-
derada parte do processo de pesquisa, uma vez que, ao contrário 
dos documentos impressos, o objeto não contém em si os termos 
que devem ser usados para representá-lo. 

O termo ‘documentação’ pode ser também utilizado para 
designar o conjunto de documentos que integram ou complemen-
tam a obra de arte e que tanto podem ser produzidos pelos pró-
prios artistas, como por críticos, pesquisadores, etc. Esses docu-
mentos são impressões produzidas a partir de uma relação direta 
com a obra ou com a manifestação artística, discursos a respeito da 
obra de arte que, por mais descritivos e objetivos que se preten-
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dam, sempre carregam vieses históricos, estéticos ou ideológicos 
vigentes quando de sua produção47. Essa documentação não pode 
ser confundida com a obra de arte ou com a expressão artística, 
mas pode ajudar a identificá-la, contextualizá-la e interpretá-la. Por 
esta razão, constitui fonte de informação relevante para historiado-
res e teóricos das artes e para toda a gama de profissionais dessas 
áreas, mas também para o público em geral. 

Muitas vezes, a documentação é tudo o que resta da obra 
de arte ou da manifestação artística e, em alguns casos, chega a se 
confundir com ela. Somente quando a obra ou expressão artística 
tem um suporte físico, é passível de preservação e de fruição em 
diferentes locais e épocas. No entanto, nem sempre isso acontece: 
algumas expressões artísticas, mesmo dentro das artes visuais, não 
apresentam suporte material, ou um suporte material que resista ao 
tempo, como é o caso da arte conceitual, expressa por meio de 
manifestações e objetos efêmeros (instalações, happenings e perfor-
mances)48. 

Ao contrário das artes visuais que, salvo exceções, confor-
me acabamos de mencionar, apresentam um suporte material que 
lhes viabiliza a permanência no tempo, as artes cênicas e a música 
somente ganham existência em manifestações presenciais, ou seja, 
ocorrem, necessariamente, em tempos e espaços únicos e circuns-
critos, em que intérpretes (atores, bailarinos, cantores, mímicos etc) 
e espectadores, direta ou indiretamente, se relacionam. De natureza 
efêmera e fugidia, não permitem qualquer forma de retenção inte-
gral ou essencial do espetáculo para efeito de preservação. Dessas 

                                                 
47 De acordo com Le Goff, o documento é produto da sociedade que o fabricou, segundo as 
relações de forças que aí detinham o poder (LE GOFF, 1984, p.102). 
48 A arte conceitual surgiu a partir da segunda metade dos anos 60 do século passado e era inten-
cionalmente feita para não durar e para não ser institucionalizada. A idéia de colecionar o que não 
fora feito para ser colecionado justificou-se pela necessidade de registro para a história da arte. 
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manifestações só permanecem resíduos, ou ‘vestígios’49, concreti-
zados por documentos e objetos produzidos durante a preparação 
do espetáculo, durante a encenação e depois da encenação (efeitos 
posteriores ao espetáculo). Esses documentos, como observamos 
em artigo anteriormente publicado50, permitem “aproximações” ao 
que foi o espetáculo cênico, mas não podem jamais pretender al-
cançar a reconstituição integral do mesmo. Como afirma PAVIS a 
respeito das artes cênicas, o espetáculo é único: “organiza seu de-
senrolar em função do efêmero e da singularidade” (PAVIS, 2005, 
p.16). 

Verifica-se que, ultimamente, tem aumentado a preocupa-
ção com os registros da memória, tanto nas artes, quanto em ou-
tros contextos. Facilitados pelas novas tecnologias, ampliam-se os 
esforços no sentido de registrar sistematicamente eventos e mani-
festações artísticas para que constituam patrimônio cultural materi-
al (CARVALHO e ALMEIDA, 2006). Esse processo de documen-
tação, que envolve não apenas bibliotecários, arquivistas e museó-
logos, mas também historiadores, pesquisadores e especialistas das 
várias artes, contempla, de acordo com Lima, ações no sentido de 
“reproduzir, localizar, identificar a autoria e contextualizar a obra 
artística” (LIMA, 1992, p.2). 

Há sempre uma carga de subjetividade, muitas vezes invo-
luntária, na produção desses registros. Para Carvalho e Almeida 
(2006), os conjuntos de documentos formam “camadas de olhares” 
que, agregadas à obra de arte, constituem o patrimônio documen-
tal. Para esses autores, “o olhar histórico que produz o documento 
deve ser assumido durante o processo de registro da obra de arte 
ou da manifestação artística para que as futuras gerações possam 
ter não somente acesso à produção artística de nosso tempo, mas 

                                                 
49 ou “os traços que subsistem” (VEINSTEIN, 1983, 67)  
50CARVALHO e ALMEIDA, 2006 
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também à percepção estética e histórica do contexto que, inevita-
velmente, o documento reflete”. Os documentos criados a partir da 
arte – sejam eles uma crítica, ou mesmo uma foto – são diálogos, 
leituras específicas da obra de arte, que, surgidas também em con-
textos específicos, carregam consigo os seus vieses. Mesmo os re-
gistros documentais, produzidos intencionalmente como registro, e 
não como arte, são só aparentemente neutros, pois também trazem 
seus vieses e marcas autorais, embora a carga de interpretação ine-
rente ao processo de documentação possa ser minimizada se forem 
adotados determinados parâmetros e metodologias devidamente 
fundamentados. 

Diferentemente de outras manifestações artísticas, as artes 
cênicas e a música englobam as duas categorias de patrimônio: ma-
terial e imaterial51. No caso das artes cênicas, a essência da encena-
ção é imaterial, embora o espetáculo contenha elementos materiais 
de diversas naturezas − o texto ou roteiro que lhe deu origem, o 
cenário, o figurino (desde os croquis até o figurino em si), o mobi-
liário e objetos de decoração e adereços, dentre outros. A parte 
imaterial tem como principal forma de preservação os registros 
produzidos a partir do espetáculo (gravação de som, de vídeo, fo-
tos, etc) e sobre o espetáculo. 

No caso da Música, os especialistas fazem questão de dis-
tinguir obra e documento musical. A obra, na música, é um concei-
to abstrato, fenômeno que se concretiza em cada interpretação. Tal 
como no teatro, a expressão musical também se caracteriza pelo 
efêmero e pelo imediatismo do momento – fundamenta-se na rela-
ção do intérprete ou dos intérpretes com a obra e com o público 
                                                 
51 O Decreto n.3551, de 4 de agosto de 2000, do IPHAN, institui o registro de bens culturais de 
natureza imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro e cria o programa nacional do 
patrimônio imaterial. No Art.1º parágrafo 1º item III, está previsto um “Livro de Registro de 
Formas de Expressão” que inclui “manifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas”, 
contemplando, assim, oficialmente, nosso objeto de estudo.
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em determinado tempo e local. Entre a obra e a interpretação pode 
existir um documento que materializa, numa linguagem específica, 
o conteúdo da obra. A documentação musical, portanto, pode ser 
entendida como um conjunto de registros que inclui a partitura e 
outros documentos físicos, como manuscritos, gravações de áudio, 
imagens, filmes, etc 

O processo de documentar a música, por sua vez, pode a-
branger desde a produção de registros sonoros de interpretações 
até a representação descritiva dos documentos físicos, sejam eles 
partituras, partes, fotos, textos críticos etc. A própria elaboração de 
um catálogo de obras de determinado compositor pode ser enten-
dido como parte de um processo de documentação musical. 

Tanto nas artes cênicas como na música, a documentação 
produzida antes (para o espetáculo / a interpretação), durante (a 
partir do espetáculo / da interpretação) e depois do espetáculo ou 
apresentação (as impressões sobre o espetáculo / a interpretação) 
pode constituir coleção de importância para a história das artes 
cênicas / da música, para a história da cultura e para a história da 
técnica. Em relação a esta última, cabe destacar, por exemplo, os 
riders técnicos – mapas de palco, mapa de luz, etc – que constituem 
conhecimento técnico aplicado, que pode ser de grande utilidade 
não apenas para o estudo das soluções adotadas para a apresenta-
ção dos espetáculos, mas também para a formação de novos técni-
cos. 
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 música artes cênicas 
Antes do 
espetáculo / 
apresentação 
musical 

projeto 
manuscrito 
partitura / partes 
registros sonoros para 
estudo (ensaio)  
anotações/comentários 
(ensaio)  
raider técnico 

projeto 
texto (peça de teatro ou outro texto e 
adaptação)  
manuscritos 
caderno de notas 
textos utilizados durante o trabalho 
com os atores 
figurino (croquis, desenho, projeto)  
adereço 
cenário (projeto, maquete, especifi-
cações, fotos)  
raider técnico 

Durante do 
espetáculo / 
apresentação 
musical 

programa 
convite 
cartaz 
registros sonoros 
registros em vídeo 
fotos 
reportagens 
entrevistas 
anúncios 

programa 
convite 
cartaz 
registros sonoros 
registros em vídeo 
fotos 
anotações ou desenhos de encenação 
reportagens 
entrevistas 
anúncios publicitários 

Depois do 
espetáculo / 
apresentação 
musical 

críticas (mídia impressa, 
eletrônica e digital)  
pesquisas de público 
livos/dissertações/teses 

críticas (mídia impressa, eletrônica e 
digital)  
pesquisas de público 
livros/dissertações/teses 

 
Ao tratar da análise dos espetáculos, Pavis (2005) alerta-

nos para a necessidade de distinguirmos “o que é da ordem das 
intenções” e “o que é o resultado artístico, produto final entregue 
ao público” (p.16). Essa questão deve também ser considerada na 
formação das coleções tantos das artes cênicas quanto da música, 
em que é importante distinguir os documentos que tratam das in-
tenções (notas, projetos, depoimentos, entrevistas após a estréia, 
etc) do resultado artístico – o “paratexto” (conjunto de textos em 
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torno do texto dramático, sobretudo as indicações cênicas), os re-
gistros audiovisuais e as anotações técnicas elaboradas após a re-
presentação e as análises e discursos críticos. 

A ORGANIZAÇÃO DAS COLEÇÕES E O TRATAMENTO DA INFORMAÇÃO 
A informação em arte, que pode ser registrada, como vi-

mos acima, nos mais variados suportes documentários, serve a múl-
tiplas finalidades: estimula ou fundamenta a criação ou a prática 
artística, contribui para a formação de público, dá subsídios à pes-
quisa e ao ensino das artes, gera e sistematiza novos conhecimen-
tos. 

Para que a informação cumpra os seus diferentes papéis, 
faz-se necessário, nesta sociedade marcada pelo excesso de infor-
mações, organizá-la, de forma a torná-la disponível e acessível, e 
disseminá-la. É a qualidade do tratamento dessa informação que irá 
garantir a eficiência e a eficácia na sua recuperação e disseminação e 
permitir seus múltiplos usos. Esse tratamento, que é desenvolvido 
não apenas nas instituições de preservação, mas também para espa-
ços virtuais, constitui um conjunto de atividades que devem ser da 
responsabilidade de uma equipe multidisciplinar, pois depende de 
conhecimentos tanto da área de Ciência da Informação, quanto da 
Informática e das diferentes Artes. 

Os procedimentos de tratamento da informação no caso 
de acervos de museus, bibliotecas e arquivos são muito semelhan-
tes, embora algumas especificidades tenham de ser mantidas, tanto 
no caso de objetos e obras de arte que compõem o acervo dos mu-
seus, quanto no caso de fundos arquivísticos. 

Apesar da grande influência da metodologia biblioteconô-
mica, a maioria dos museólogos não aceita a comparação entre a 
catalogação bibliográfica e a catalogação do objeto, ressaltando que 
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o objeto não tem página de rosto para dizer ao catalogador do que 
se trata e que o objeto fala muito pouco de si mesmo. De fato, no 
processo de documentação bibliográfica, os dados principais sobre 
o documento são extraídos dele mesmo. Em relação à catalogação 
de uma obra de arte, por exemplo, os dados são, muitas vezes, ex-
ternos à obra: sua origem, o histórico de suas exposições, dados 
sobre seus autores, dados relativos a restauros etc. Embora a cata-
logação de uma obra de arte ou de um objeto de um museu, possa 
ser, de maneira geral, considerada mais complexa, a compreensão 
dos aspectos teóricos relativos à representação descritiva e temáti-
ca, bem como a seu arranjo é essencial à organização de coleções 
museológicas (SAMUEL, 1988, p.148). 

Há diferentes níveis de tratamento tanto do documento 
bibliográfico quanto de uma obra de arte ou objeto museográfico, 
ou mesmo de um documento de arquivo. Esses diferentes níveis 
são determinados, por um lado, pela natureza do material represen-
tado – há diferentes padrões para a catalogação de objetos e obras 
de arte, documentação arquivística, material bibliográfico e audiovi-
sual, por exemplo − e, por outro, pelo tipo de usuário ou uso que 
se pretenda fazer da coleção. 

É importante destacar que, muitas vezes, o arquivo e a bi-
blioteca encontram-se dentro do museu, ou vice-versa52, daí a im-
portância de aproximarmos os diferentes profissionais e de relacio-
narmos informação bibliográfica ou arquivística e informação sobre 
obra de arte ou objetos de uma coleção museológica. 

Em nosso meio, uma das maiores dificuldades ao trata-
mento da informação em arte é a carência de vocabulários contro-
lados para a indexação dos documentos. Desde o final dos anos 80, 

                                                 
52 No Brasil encontramos de tudo: bibliotecas e arquivos dentro de museus, museus (ou coleções 
museológicas) e arquivos dentro de bibliotecas, museus (ou coleções museológicas) e bibliotecas 
dentro de arquivos... 
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esforços cooperativos foram desenvolvidos no sentido de oferecer 
às bibliotecas, arquivos e centros de documentação alguns instru-
mentos de apoio a seus serviços de tratamento da informação. A 
primeira dessas iniciativas foi a elaboração do Vocabulário Contro-
lado de Artes, desenvolvido por um grupo de bibliotecários e espe-
cialistas. Na esteira dessa iniciativa pioneira foram desenvolvidos, a 
partir dos anos 90, o Vocabulário Controlado em Cinema e o Vo-
cabulário Controlado em Artes Cênicas, que se fundiram, posteri-
ormente, no Vocabulário Controlado em Artes do Espetáculo, 
constituindo, todos, ferramentas valiosas para assegurar a qualidade 
da representação temática dos documentos nessas áreas53. 

Não menos importante é o processo de representação des-
critiva dos documentos, que, nas áreas de artes, é muito complexo 
pelo fato de envolver uma diversidade imensa de suportes, como se 
pode depreender do quadro acima. Alguns desses suportes são 
comuns a outras áreas do conhecimento e sua representação já 
constitui objeto de formatos e padrões internacionais. Outros, en-
tretanto, são documentos gerados exclusivamente nas áreas de artes 
e ainda não há padrões desenvolvidos para sua representação. É o 
caso, por exemplo, dos riders técnicos, documentos produzidos para 
espetáculos das artes cênicas ou apresentações musicais e, quase 
sempre, descartados, em que pese a importância de sua preservação 
tanto para a história do espetáculo ou do evento ou para a história 
da técnica, quanto para a formação de técnicos, dada a carência, em 
nosso meio, de bibliografia e materiais didáticos para este fim. 

A estruturação de bases de dados para coleções museológi-
cas ou documentais nas áreas de arte exigem, em função da diversi-
dade de áreas e de suportes físicos e virtuais a serem representados, 

                                                 
53 Ver, a respeito, o artigo de autoria de ALMEIDA e PINA, sobre a Redarte, e o trabalho de 
ALMEIDA sobre o Vocabulário Controlado em Arte, ambos citados na Bibliografia deste traba-
lho. 
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um esforço de planejamento, que se inicia pela definição de concei-
tos, sem a qual a precisão e a consistência das informações ali reu-
nidas ficam comprometidas. 

O processo de planejamento desses bancos de dados parte 
do levantamento e avaliação da estrutura e do funcionamento de 
iniciativas já existentes e do levantamento das necessidades do pú-
blico-alvo. Segue-se o desenho e a modelagem da base, com a defi-
nição dos campos de dados e de suas relações. Os campos devem 
expressar conceitos e é sua definição precisa aliada à correta mode-
lagem da base que irão garantir o bom desempenho do sistema, 
potencializado, naturalmente, pelo uso de um software capaz de a-
tender ao uso que dele se espera. 

Para garantir bom desempenho de um sistema de informa-
ção em arte, o profissional da informação deve conhecer a natureza 
e a terminologia da área, as características da diversidade de docu-
mentos que compõem o conhecimento ou o patrimônio acumula-
do de cada área e as necessidades de informação dos diferentes 
públicos dessas artes, potenciais usuários dessa documentação. 

É a partir da identificação das demandas – potenciais e re-
ais – que deverá ser desenvolvido o sistema de busca dessas bases. 
Que perguntas serão feitas ao sistema e como serão apresentadas as 
respostas são questões que o profissional da informação precisa 
resolver ao planejar um sistema. As soluções não são simples; ao 
contrário, exigem um mergulho nas diferentes áreas e uma boa 
interlocução com os potenciais beneficiários, além de conhecimen-
tos técnicos mínimos da área de informática que permitam, por sua 
vez, a interlocução com analistas de sistemas e programadores. 

Para ilustrar, mais uma vez reportamo-nos às artes cênicas: 
para Pavis (2005), a “cena” é um “domínio autônomo”, que “não 
tem que concretizar [...] um texto dramático preexistente” (p.17-
18). Essa é uma questão fundamental para o bibliotecário, que, por 
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estar, tradicionalmente, está mais habituado a lidar com o livro, 
pode cair na tentação de aplicar ao tratamento da informação sobre 
o espetáculo teatral as categorias pertinentes ao texto dramático. 
Texto e espetáculo são entidades independentes e isso deve ser 
levado em conta, por exemplo, quando, no tratamento do material 
se define autoria: o responsável pelo espetáculo não é o autor do 
texto, mas, provavelmente, o encenador54 (ou diretor), se não for 
criação coletiva de determinado grupo ou companhia. 

É importante ressaltar que a lógica a ser adotada no arranjo 
e na organização dos documentos e das informações também é 
elemento relevante na produção de sentido. Cada obra ou docu-
mento tem o seu sentido próprio, mas ganha novos significados no 
contexto. Ao descrever um documento, escolhemos algumas pro-
priedades que julgamos devam ser ressaltadas para ajudar a apreen-
der o sentido do que está sendo descrito, quer seja um objeto ou 
obra de arte, um documento ou um evento. Nessa perspectiva, uma 
base de dados pode ser vista como um ato de significação, um pro-
jeto de sentido: selecionamos ou colocamos em evidência o que 
poderá fazer sentido para os outros. A organização da informação é 
um processo de reelaboração da documentação. Para García Can-
clini (1997, p.202), “toda operação científica ou pedagógica sobre o 
patrimônio é uma metalinguagem, não faz com que as coisas falem, 
mas fala delas e sobre elas”. Este autor afirma, ainda, que o traba-
lho no museu – e isto é válido também para bibliotecas e arquivos 
−  propõe hipóteses sobre o que o acervo significa para nós. 

De fato, no processo de tratamento da informação de de-
terminado acervo, o profissional da informação o “organiza, recor-
ta, distribui, ordena e reparte em níveis, estabelece séries, distingue 

                                                 
54 Encenador: “pessoa encarregada de montar uma peça, assumindo a responsabilidade estética e 
organizacional do espetáculo, escolhendo atores, interpretanto o texto, utilizando as possibilidades 
cênicas à sua disposição” (PAVIS, Dicionário...2005, p.129)  
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o que é pertinente do que não é, identifica elementos, define uni-
dades, descreve relações”55, em síntese, atribui novos significados e 
abre espaço a novas interpretações. Daí se conclui que também o 
processo de organização e tratamento da informação contida em 
coleções de arte não é neutro: toma partido e interfere nas leituras 
futuras do patrimônio cultural. 

REUNIR, GUARDAR, ORGANIZAR...TUDO ISSO PARA QUÊ? 
O planejamento de bibliotecas ou de outros serviços que 

reúnam acervos bibliográficos, documentais ou museológicos, 
quando ocorre, geralmente tem como principais preocupações a 
organização física e a informatização desses acervos. 

Poucas são as instituições que têm consciência da necessi-
dade de políticas, elemento fundamental do planejamento que esta-
belece linhas-mestras, orienta a tomada de decisão e dá consistência 
à organização ao subsidiar e orientar essas ações práticas. Com 
políticas implantadas evitam-se repetições de análises para a tomada 
de decisões e decisões arbitrárias. 

A maioria das instituições de preservação no Brasil não a-
presenta políticas transparentes, em que pese sua relevância no 
mapa cultural do país. Museus, bibliotecas e arquivos de arte care-
cem de políticas em todas as suas áreas de atuação: formação e 
desenvolvimento de coleções, conservação de acervo, treinamento 
e desenvolvimento de recursos humanos, atendimento e comunica-
ção, dentre outras. 

A ausência de políticas afeta negativamente a gestão das 
instituições e fragiliza seu papel na sociedade, pois torna a organi-
zação vulnerável a decisões arbitrárias que podem comprometer a 
                                                 
55 Citado por FOUCAULT a respeito do processo da história e de como esta trabalha com o 
documento (2002, p.7-8). 
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transmissão de um patrimônio cultural para futuras gerações. Uma 
das questões mais graves diz respeito à ausência de políticas de 
formação e desenvolvimento dos acervos. O primeiro passo para a 
formação de acervo, sejam coleções de objetos, sejam coleções 
bibliográficas ou documentais, tem de ser a definição de critérios 
que explicitem seus objetivos, sua composição e seus públicos-
alvos. São critérios que vão orientar a escolha do que preservar, 
para que e para quem fazê-lo, critérios que partem do princípio de 
que não é possível conservar tudo o que o homem produz e de que 
não se pode correr o risco de valorizar todo o tipo de vestígio do 
passado. 

A política restringe, mas explicita os partidos que toma. 
Não podemos ignorar que, ao incorporar determinados bens a um 
acervo, nós os estamos elegendo para representar determinada cul-
tura, definimos o que deve ganhar status cultural e ser guardado 
para a posteridade e o que deve ser deixado de lado, esquecido. 
Essas escolhas são sempre orientadas por valores, ainda que, mui-
tas vezes se evoque a neutralidade da escolha, ou o interesse públi-
co. Esses valores, responsáveis pelas decisões sobre o que incenti-
var, o que difundir e o que preservar no campo da cultura56 sempre 
refletem vieses históricos, ideológicos, culturais, estéticos e políti-
cos próprios de um determinado momento histórico e de determi-
nados grupos. 

Ao explicitar os critérios que norteiam os recortes utiliza-
dos para a formação e desenvolvimento de suas coleções e ações, 
as instituições de preservação assumem, também, suas perdas, ou 
os traços e vestígios que admite sejam esquecidos. 

Esses critérios devem levar em conta o mapa cultural da 
cidade em que se encontram, seus públicos e seus usos potenciais. 
Na cidade de São Paulo, verifica-se que, no que diz respeito a acer-
                                                 
56 Ver, a respeito, TEIXEIRA COELHO, 1999, p.361 
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vos de bibliotecas de arte, há muitas duplicações e, ao mesmo tem-
po, muitas lacunas. Essa situação decorre da ausência de diagnósti-
cos e de planejamento integrado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As questões levantadas constituem um começo de discus-

são que merece ser aprofundada em cada campo da arte. Espera-
mos ter demonstrado que as ações de formação, implantação e 
disseminação de um acervo em arte e sobre arte são mais comple-
xas do que possam aparentar, pois são amplas as suas repercussões 
não apenas na história das artes, mas na história e na gestão do 
patrimônio cultural de um país. 

O profissional da informação, ao liderar essas ações, preci-
sa estar consciente de estar lidando com processos culturais e saber 
que, integrado a outros profissionais, deverá assumir múltiplos 
papéis de mediação: entre o conjunto de bens culturais produzidos 
e os escolhidos para constituírem patrimônio; entre a coleção e 
seus públicos; e entre as diferentes coleções, tendo em vista a sua 
integração e desenvolvimento sistêmico. 

As pesquisas que estão se desenvolvendo nas áreas, aplica-
das especificamente às artes cênicas e na música57 certamente apro-
fundarão as reflexões sobre o assunto e trarão subsídios a práticas 
mais conscientes. Esperamos estimular novas pesquisas de forma a 
contemplar as demais áreas de artes. 
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